
   

TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE REQUISITANTE: GERÊNCIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

1. DO OBJETO

1.1. Serviço de administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-alimentação, na 

forma de cartão eletrônico, magnéticos ou outros de tecnologia adequada e senha individual, pa-

ra recarga mensal, apropriados para aquisição de produtos alimentícios em estabelecimentos 

comerciais credenciados (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortomerca-

do, comércio de laticínios e/ou frios, padaria e similares), para os empregados da COGERH – na 

Capital e no Interior do Estado do Ceará, de acordo com as especificações e quantitativos pre-

vistos neste Termo.

1.2. Este objeto será realizado através de Contratação Direta, por meio de Inexigibilidade de Lici-

tação, mediante prévio Credenciamento, nos termo do Artigo 16 do Regulamento de Licitações 

e Contratos da Cogerh, com regime de execução indireta empreitada por preço unitário.

2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1. DOS CONCEITOS

a) Comissão de Credenciamento – comissão formada por no mínimo 3 (três) empregados efeti-

vos da Cogerh, responsável por receber, analisar e decidir a respeito de impugnações, requeri-

mentos de credenciamento, recursos interpostos, justificativas e demais casos não previstos no 

presente Edital.

b)Contratado(a) – prestador de serviços Credenciado escolhido para a celebração de contrato 

de prestação dos serviços objeto do presente Credenciamento.

c) Credenciado(a) – prestador de serviços que tenha Requerimento de Credenciamento deferido 

pela Cogerh, mediante apresentação dos documentos comprobatórios das exigências estabeleci-

das neste Edital, devidamente analisados pela Comissão de Credenciamento.

d)Requerente/Proponente – interessado(a) que apresente à Cogerh documentação para fins 

de participação no Credenciamento.
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e) Responsável Legal – pessoa física investida de poderes específicos e determinados para 

atuar em nome da sociedade Requerente, Credenciada ou Contratada.

2.2. DOS BENEFICIÁRIOS

2.2.1. O quantitativo provável é de 139 (cento e trinta e nove) beneficiários entre empregados pú-

blicos efetivos e ocupantes de empregos comissionados.

2.2.2. O quantitativo de beneficiários proposto é estimado com base no quadro da empresa em 

junho/2025 e poderá ser alterado em virtude de admissões ou desligamentos. O quantitativo de 

beneficiários para cada empresa será efetuado de acordo com o critério de escolha do beneficiá-

rio estabelecido neste Termo, após a habilitação das credenciadas. 

2.3. DO CREDENCIAMENTO 

2.3.1. O presente credenciamento se enquadra na alínea “b” do item 1, do Artigo 16 do Regula-

mento de Licitações e Contratos da COGERH.

2.3.2. O credenciamento não obriga a companhia a contratar.

2.3.3. O período para habilitação ao Credenciamento se inicia após a ocorrência da publicação, 

de seu respectivo Aviso de Chamamento Público, no Diário Oficial do Estado do Ceará – DOE/

CE.

2.3.4. O Requerente/Credenciado/Contratado não poderá conceder qualquer tipo de deságio ou 

imposição  de  descontos  sobre  o  valor  contratado,  nos  termos  do  art.  3º,  inciso  I,  Lei  nº 

14.442/2022. Por tal razão, a taxa de gerenciamento será de 0% (zero por cento).

2.3.5. As requerentes deverão atender todas as exigências constante no presente documento e 

enviar todos os documentos listados no Edital.

2.3.6. A Comissão de Credenciamento, após análise dos pleitos e posteriores recursos, quando o 

caso, declarará a(s) empresa(s) credenciada(s) mediante ata devidamente assinada por seus in-

tegrantes.

2.3.7. A COGERH receberá da(s) credenciada(s), exclusivamente por meio eletrônico e em um 

prazo a ser divulgado oportunamente, prorrogável a critério da COGERH, link contendo material 

de comunicação para fins de divulgação interna. Esse material servirá para que os empregados 
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da Cogerh possam optar, por meio de votação eletrônica, qual será a empresa que melhor aten-

de às suas necessidades e que, por conseguinte, deverá ser contratada.

2.3.8. O Edital de Credenciamento permanecerá permanentemente aberto a interessados, en-

quanto perdurar o seu período de vigência.

2.4. REGRAS PARA SELEÇÃO DAS EMPRESAS CREDENCIADAS 

2.4.1. A habilitação dos credenciados não implica o direito a contratação.

2.4.2. Caso haja apenas uma empresa habilitada, não será necessário realizar processo de vota-

ção.

2.4.3. A distribuição da demanda será realizada de acordo com a votação entre os beneficiários. 

Estes poderão optar entre todas as empresas HABILITADAS designando qual irá administrar o 

seu benefício. Porém, para celebrar a contratação, a empresa deve obter o maior percentu-

al de votação. Para tanto, deverá ser atingido o percentual mínimo de 30% (trinta por cen-

to) dos votos válidos.

2.4.3.1. Caso nenhuma das credenciadas atinja o mínimo de 30% (trinta por cento), necessário, 

será realizada uma nova rodada de votação, considerando as três mais bem classificadas.

2.4.3.2. O processo de votação interna deverá considerar o mínimo de 50% (cinquenta por cen-

to) mais 1 (um) voto dos empregados aptos a votar durante a vigência da votação, para ser con-

siderado válido.

2.4.4. Os beneficiários que optaram pela EMPRESA HABILITADA que não atingir o percentual 

mínimo (item 2.4.3), assim como aqueles que deixaram de manifestar sua opção, independente-

mente do motivo, terão seu benefício administrado pela EMPRESA HABILITADA que obtiver o 

maior percentual de adesões. 

2.4.5. Durante a vigência do Credenciamento, é obrigatório que os credenciados mantenham re-

gulares todas as condições de Credenciamento e que informem alterações referentes à habilita-

ção e às condições exigidas.

2.4.6. Não haverá reconvocação de qualquer credenciado depois de convocado e recusado ou 

contratado.
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3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

1

859770 – Serviços de administração, gerenciamento, 
emissão e fornecimento de vale-alimentação, na for-
ma de cartão eletrônico, magnéticos ou outros de tec-
nologia  adequada  e  senha  individual,  para  recarga 
mensal, apropriados para aquisição de produtos ali-
mentícios em estabelecimentos comerciais credencia-
dos (supermercados, armazém, mercearia, açougue, 
peixaria, hortomercado, comércio de laticínios e/ou fri-
os, padaria e similares), para os empregados da CO-
GERH – na Capital e no Interior do Estado do Ceará, 
pelo período de 60 (sessenta) meses.

Serviço 1

3.1. Havendo divergências entre as especificações deste termo e as do sistema, prevalecerão as 

deste termo.

3.2. Especificação Detalhada

3.2.1. Do valor e quantitativo dos vale-alimentação

QUADRO 01 – FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO MENSAL – (22 VALES X R$ 66,55*)

Valor do Benefício 
Mensal por Empregado 

(A)

Quantidade de 
Empregados 
Beneficiados 

(B)

Valor Total 
Mensal (R$) 

(C) = (A) x (B)

Valor total Anual (R$) 
(D) = (C) x 12

Valor Total (5anos) 
(R$) (E) = (D) x5

R$ 1.464,10 139 R$ 203.509,90 R$ 2.442.118,80 R$ 12.210.594,00

* Valor estabelecido no Acordo Coletivo de trabalho registrado no MTE CE001150/2024.

QUADRO 02 – FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO ADICIONAL NO
MÊS DE DEZEMBRO – (14 VALES X R$ 66,55*)

Valor do Benefício extra 
no mês de dezembro 
por Empregado (A)

Quantidade de Empre-
gados Beneficiados (B)

Valor Total Anual (R$) 
(C) = (A) x (B)

Valor Total (5anos) (R$) 
(D) = (C) x 5

R$ 931,70 139 R$ 129.506,30 R$ 647.531,50

* Valor estabelecido no Acordo Coletivo de trabalho registrado no MTE CE001150/2024.

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL: QUADRO 01 + QUADRO 02 = R$ 2.571.625,10 (Dois Mi-
lhões, Quinhentos e Setenta e Um Mil, Seiscentos e Vinte e Cinco Reais Dez Centavos)
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VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 05 ANOS: QUADRO 01 + QUADRO 02 = R$  12.858.125,50 
(Doze Milhões, Oitocentos e Cinquenta e Oito Mil, Cento e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta Centa-
vos).

3.3. Conforme Acordo Coletivo vigente (MTE CE001150/2024), o fornecimento dos vales-alimenta-

ção deve ser da seguinte maneira:

3.3.1. Será fornecido aos seus empregados 22 (vinte e dois) vales alimentação por mês no valor 

de R$ 66,55 (sessenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos) cada, procedendo-se ao descon-

to de R$ 0,01 (um centavo) do valor total dos vales no salário de cada empregado, estendendo 

este benefício durante gozo de férias, licença médica ou maternidade.

3.3.2. Excepcionalmente, no mês de dezembro, serão acrescidos 14 (quatorze) vales-alimentação 

no valor de R$ 66,55 (sessenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos) cada, como comple-

mentação.

3.4. Os valores dos vales alimentação serão reajustados em conformidade com os Acordos Coleti-

vos de Trabalho.

3.5. Os serviços devem ser realizados por meio de cartão eletrônico, magnéticos ou outros de tec-

nologia adequada, que exijam utilização de senha individual com uso de tecnologia de chip para 

prover segurança contra fraudes, falsificações e clonagens, apropriados para aquisição de produ-

tos alimentícios em estabelecimentos comerciais credenciados, com taxa de administração a cus-

to zero.

3.6. A CREDENCIADA deverá efetuar recarga mensal de créditos com base em arquivo eletrônico 

encaminhado pela CREDENCIANTE, em conformidade com o cronograma constante no Anexo B 

deste Termo.

3.6.1. As recargas dos créditos ocorrerão conforme solicitação da Cogerh, via sistema, e deverá 

ser disponibilizada nos respectivos cartões eletrônicos e/ou magnéticos, com chip, em conformida-

de com o cronograma constante no Anexo B deste termo.

3.7. A CREDENCIADA deverá disponibilizar:

3.7.1.  Cartões eletrônicos, magnéticos ou outros de tecnologia adequada, com tecnologia de chip 

e sistema de controle de senha numérica pessoal e intransferível ou sistema on-line, visando à va-

lidação das transações eletrônicas, por meio da digitação da senha nos respectivos equipamentos 

ou Aplicativos, pelo beneficiário, no ato da aquisição dos gêneros alimentícios, nos estabelecimen-

tos credenciados.
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3.7.2. O prazo de validade do cartão deve ser de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da data de 

emissão;

3.7.3. Aplicativo para smartphone, disponível nas versões mais recentes dos sistemas Android e 

IOS, que permita a consulta de saldo e extrato do cartão, consulta da rede de estabelecimentos 

conveniada atualizada, contato com a central de atendimento ao usuário, serviços de bloqueio de 

cartões;

3.7.4. Rede de estabelecimentos credenciados e ativos para aceitação dos cartões ou tíquetes 

nas quantidades mínimas por localidade, constantes no Anexo A deste Termo de Referência.

3.7.4.1. Apresentar relação nominal dos estabelecimentos credenciados para comprovação, como 

condição à contratação, e também sempre que vier a ser solicitada pelo CREDENCIANTE.

3.8. Os cartões magnéticos/eletrônicos de alimentação, em PVC, com tecnologia de chip, deverão 

ser entregues personalizados com nome do beneficiário, razão social da Cogerh e numeração de 

identificação sequencial, conforme disposto na legislação aplicável, dentro de envelope lacrado, 

individualizado, com manual básico de utilização.

3.9. Os cartões deverão ser entregues nos endereços das unidades da CREDENCIANTE, relacio-

nadas no Anexo A deste termo.

3.10. Em caso de roubo, furto, perda, quebra, extravio ou imperfeições no cartão eletrônico, a 

Contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de solicitação da Cogerh pa-

ra confeccionar e entregar outro cartão ao beneficiário, devendo os créditos remanescentes esta-

rem disponíveis  no novo cartão. Caso em que não haverá custo adicional à Cogerh e nem ao be-

neficiário.

3.10.1. A emissão de 2ª (segunda) via de cartão motivada por defeito de confecção ou desgaste 

natural correrá por conta da CONTRATADA.

3.11. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competên-

cia, deverão, obrigatoriamente, somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os beneficiários, 

em hipótese alguma, sejam prejudicados.

3.12. A utilização do cartão alimentação, pelos beneficiários da Cogerh, deve possibilitar a aquisi-

ção de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla e abrangente rede de estabelecimentos afilia-

dos (hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, açougues, frutarias, peixarias, pada-

rias, etc), e devem contemplar todos os municípios do Estado do Ceará e estados do Brasil.
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3.13. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade por período mí-

nimo de 120 (cento e vinte) dias, para que os beneficiários possam utilizá-los. Transcorrido esse 

prazo, eventual saldo deve ser devolvido à Cogerh mediante crédito em sua conta-corrente em até 

30 (trinta) dias.

4. PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

4.1. O prazo de vigência e de execução do contrato é de 60 (sessenta) meses, contado a partir de 

sua celebração, posto sua natureza de serviço contínuo.

4.2.  O contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos arts.  72 e 81 da Lei  Federal  n° 

13.303/2016 e no Capítulo IV, Seção 5 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CO-

GERH.

4.3.  A publicação  resumida  do  contrato  dar-se-á  nos  termos  do  §  2º  do  art.  51  da  Lei  nº 

13.303/2016.

4.4. O valor contratual poderá ser alterado, em decorrência do reajuste do valor unitário do vale-

alimentação por força de Acordo Coletivo de Trabalho, mantida a taxa de administração pactuada.

5. DA JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

5.1. A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará (COGERH), entidade da Adminis-

tração Pública Indireta sob a forma de sociedade de economia mista, tem como uma de suas pri-

oridades garantir o cumprimento integral das obrigações trabalhistas e normativas previstas no 

Acordo Coletivo de Trabalho firmado com o Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e 

Meio Ambiente do Ceará. Dentre essas obrigações, destaca-se a concessão do auxílio-alimenta-

ção aos empregados efetivos e empregados comissionados da Companhia, o que representa 

não apenas uma política de valorização dos colaboradores, mas também um instrumento funda-

mental para assegurar condições adequadas de bem-estar e qualidade de vida, refletindo direta-

mente na eficiência e motivação organizacional, vem justificar a necessidade da contratação por 

meio de procedimento auxiliar de licitação na forma de credenciamento, de empresas especiali-

zadas na prestação dos serviços de administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de 

vale-alimentação.

Diante da distribuição geográfica descentralizada da força de trabalho da COGERH, faz-se ne-

cessária a contratação de empresa especializada, com capacidade técnica e operacional para 

atender integralmente o fluxo da solução demandada, devendo ser realizada por meio de siste-
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ma moderno, seguro e eficiente, que permita a concessão do benefício de forma prática, acessí-

vel, contínua e padronizada, à demanda institucional da COGERH. 

Para tanto, entende-se como ideal a utilização de cartões eletrônicos, magnéticos ou com outras 

tecnologias adequada, dotados de senha individual, para recarga mensal, apropriados para aqui-

sição de produtos alimentícios e com ampla aceitação em estabelecimentos comerciais creden-

ciados (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortomercado, comércio de la-

ticínios e/ou frios, padaria e similares), para os empregados efetivos e empregados comissiona-

dos da COGERH.

A contratação deverá assegurar a transparência, segurança e eficiência na gestão do benefício, 

promovendo equidade no acesso e controle adequado dos recursos públicos, assim como  o 

cumprimento  do  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  firmado  entre  o  Sindicato  dos

Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente do Ceará e esta Companhia, o qual estabele-

ce o fornecimento do auxílio-alimentação, ressaltando-se que a concessão desse auxílio, vin-

cula-se as orientações contidas no referido acordo e, portanto, sujeitos ao reajuste/adequação 

anual.

Referida necessidade é atendida atualmente pelos serviços de administração,  gerenciamento, 

emissão e fornecimento de vale alimentação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou outros 

de tecnologia adequada, apropriados para aquisição de produtos alimentícios em estabelecimen-

tos comerciais credenciados (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, horto mer-

cado, comércio e laticínios e/ou frios, padarias e similares), através do Contrato nº 036/2020, o 

qual terá validade expirada em 01 de novembro de 2025, exaurindo o prazo máximo de 60(ses-

senta) meses.

Assim, considerando a  essencialidade e continuidade desse benefício e buscando garantir aos 

seus empregados efetivos e empregados comissionados a continuidade da concessão do Auxílio-

Alimentação, sendo um benefício que possui característica exclusivamente alimentar, a COGERH 

necessita contratar empresa prestadora de serviços de administração e gerenciamento de Vale 

Alimentação para manter a conformidade e assegurar a manutenção do benefício, visando garan-

tir a execução ininterrupta.

A concessão de benefícios bem geridos e organizados fortalece a imagem da Companhia, de-

monstrando um compromisso com a qualidade de vida dos empregados efetivos e empregados 

comissionados, representando um investimento estratégico na valorização e no desenvolvimento 

do capital humano.
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Importa ponderar que o serviço em comento é executado de forma rotineira e permanente, ga-

rantindo a integridade do cumprimento das obrigações da COGERH perante seus empregados.

Diante disto, se justifica a necessidade da contratação dos serviços pleiteados, nos termos da 

Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos COGERH – 2022, em tempo 

hábil, para não haver interrupção dos serviços.

5.2. O objeto da contratação está previsto em instrumentos de planejamento da Administração, 

definidos em regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 

35.283/2023 e Regulamento de Licitações e Contratos da Cogerh.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO

6.1. A solução proposta consiste na contratação, por meio de procedimento auxiliar de licitação 

na forma de credenciamento, de empresas especializadas na prestação dos serviços de admi-

nistração, gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-alimentação. O benefício será conce-

dido por meio de cartões eletrônicos, magnéticos ou com outras tecnologias adequadas, protegi-

dos por senha individual e recarregados mensalmente, permitindo sua utilização pelos emprega-

dos da COGERH em estabelecimentos comerciais devidamente credenciados.

O escopo da solução compreende a disponibilização de plataforma de gestão integrada, que per-

mita o acompanhamento em tempo real de saldos, extratos, recargas e movimentações, tanto por 

parte dos beneficiários quanto da área de gestão da Companhia. A empresa ou empresas creden-

ciadas deverão garantir suporte técnico contínuo, reposição imediata de cartões defeituosos ou 

extraviados,  e uma rede ampla de estabelecimentos credenciados (supermercados,  armazém, 

mercearia, açougue, peixaria, hortomercado, comércio de laticínios e/ou frios, padaria e similares), 

abrangendo tanto a capital quanto o interior do Estado do Ceará. Essa solução visa garantir a co-

bertura de todas as regiões onde há colaboradores da COGERH, assegurando igualdade no aces-

so ao benefício.

A contratação deverá seguir os parâmetros técnicos e operacionais definidos, incluindo exigên-

cias de segurança da informação, conformidade com a LGPD, e a recomendação do desenvolvi-

mento de programas de logística reversa para coleta, reciclagem e/ou descarte de cartões inutili-

zados e aderência ao Acordo Coletivo de Trabalho vigente. A solução ainda prevê o não paga-

mento de taxa de administração, sendo o valor do benefício integralmente destinado ao uso pe-

los empregados, conforme a vedação legal de deságio prevista na Lei nº 14.442/2022. A utiliza-
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ção do credenciamento, como forma de contratação, favorece a economicidade, amplia a cober-

tura geográfica, promovendo continuidade e eficiência na concessão do auxílio-alimentação.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Subcontratação 

7.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

7.2. Garantia contratual

7.2.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 70 da Lei Federal nº 

13.303/2016, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, que deverá 

ser prestada até 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do contrato.

7.2.2. Utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigên-

cia do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecen-

do em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.2.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

7.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 7.2.6, deste Termo.

7.2.5. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada mone-

tariamente.

7.2.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

7.2.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I – Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;

II – Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

III – Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber.

7.2.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indica-

dos no subitem 7.2.7, observada a legislação que rege a matéria.
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7.2.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada com correção monetária em favor do contra-

tante, em conta preferencialmente no Banco do Brasil S/A.

7.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

7.2.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia de-

verá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrata-

ção.

7.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obri -

gação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis, contados da data em que for notificado.

7.2.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas con-

tratuais.

7.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracteri-

zando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 

aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril  

de 2022.

7.2.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de decla-

ração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato.

7.2.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contra-

tante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

7.2.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma pre-

vista neste Termo.

7.3. Sustentabilidade

7.3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, de-

vem ser atendidos os seguintes requisitos:

7.3.1.1. O CREDENCIADO/CONTRATADO deverá adotar, sempre que possível, boas práticas 

de sustentabilidade na execução dos serviços, priorizando o uso consciente de recursos natu-

rais. Isso inclui a produção de cartões com materiais recicláveis e biodegradáveis, a redução de 
Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH)
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resíduos, e a implementação de medidas para minimizar o impacto ambiental do descarte inade-

quado. 

7.3.1.2. Recomenda-se o desenvolvimento de programas de logística reversa para a coleta e re-

ciclagem dos cartões após o término de sua vida útil, minimizando o impacto ambiental do des-

carte inadequado. 

7.3.1.3. O CREDENCIADO/CONTRATADO deve promover a conscientização ambiental entre os 

beneficiários, incentivando o uso responsável dos cartões e a correta destinação dos resíduos 

gerados. 

8. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

8.1. Quanto à execução:

8.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabe-

lecidas neste instrumento e em especial ao cronograma de execução constante no anexo B des-

te termo de referência, em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da ordem de serviço ou 

instrumento equivalente.

8.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão 

considerados como inadimplemento contratual.

8.2. Quanto ao recebimento:

8.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.

8.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 

qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas fo-

ram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo 

haver rejeição no caso de desconformidade.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fis-

cal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta-corrente 

em nome da contratada, preferencialmente no Banco do Brasil S/A.
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9.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 

apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

9.1.2. O CONTRATADO deverá enviar as notas fiscais/faturas para a COGERH, obrigatoriamente, 

até o 1° (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da disponibilização dos créditos mensais aos 

empregados.

9.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada: antes da execução do objeto, se o obje-

to não estiver de acordo com as especificações deste instrumento e em caso de descumprimento 

das condições de habilitação exigidas no Chamamento Público.

9.3. Efetuar a retenção ou glosa dos pagamentos, nas hipóteses previstas em lei ou quando auto-

rizado pela autoridade imediatamente superior, com prévia manifestação da área jurídica.

9.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

9.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratório devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa-

gamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atra-

so.

9.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes compro-
vantes:

9.5.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Municipais; Certifi-

cado de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 

de reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publica-

ção em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será 

aceita após a confirmação de sua autenticidade.

9.7. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições de-

terminadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as normas vigentes.
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10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a COGERH poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar a contratada, nos termos do art. 83 da Lei nº 13.303/2016, as seguintes penalidades:

I. Advertência

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia.

b) Multa de 0,5% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos cartões, seja referente ao 

pedido inicial, como os decorrentes de reposição dos cartões solicitados pelos usuários por meio 

de central  telefônica disponibilizada para esse fim,   conforme prazos previstos no Anexo B - 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO INICIAL, contado da data limite estabelecida para a obrigação, 

aplicada sobre o valor dos créditos relativos aos cartões não entregues na data aprazada;

c) multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na disponibilização dos créditos aos empregados 

da COGERH, relativos aos pedidos mensais, conforme referido no Anexo B – CRONOGRAMA DE 

EXECUÇÃO INICIAL, aplicada sobre o valor total dos créditos relativos ao mês;

d)  Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 

equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 1% (um 

por cento), em caso de reincidência;

e)  Multa  de  20%  (vinte  por  cento),  sobre  o  valor  do  contrato,  no  caso de  desistência  da 

execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela COGERH.

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade 

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

10.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respon-

derá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devi-

dos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou cobrada judicialmente.

10.3. As sanções previstas nos incisos I e III do subitem 10.1 poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresen-

tada no prazo de 10 (dez) dias úteis.
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10.4. As sanções previstas no inciso III subitem 10.1 poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no reco-

lhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de 

economia mista em virtude de atos ilícitos praticados.

10.5. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes 

ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de depósito bancário po-

dendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do contratante, se não o fizer, será 

cobrada em processo de execução.

10.6. A multa poderá ser aplicada com outras sanções segundo a natureza e a gravidade da falta 

cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade, conforme o disposto no Regula-

mento de Licitações e Contratos da COGERH.

10.7. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da 

lei.

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.2.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as suas alterações ou da respecti-

va consolidação, quando for o caso, e deles deverão constar, entre os objetivos sociais, a execu-

ção de atividades da mesma natureza do objeto deste termo:

a) Registro Comercial no caso de empresa individual;
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Públi-

co de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme a respectiva natu-

reza.

c) Documento de eleição dos administradores, procuração ou ata de assembleia que outorgou po-

deres aos representantes, em caso dessa atribuição e dos dados pessoais dos representantes 

não constarem do estatuto ou contrato social;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de de-

signação de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ati-

vidade desempenhada assim o exigir.

f) Prova de regularidade perante Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente ao 

INSS;

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através 

de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

h) Cópia autenticada do RG e CPF dos representantes legais.

11.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.3.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguin-

tes requisitos:

13.1.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-

rídica (CNPJ);

11.3.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-

tratual;

11.3.1.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
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11.3.1.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;

11.3.1.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne-

gativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

11.3.1.6. Declaração de que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto no inci-

so XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;

11.3.1.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relaciona-

dos ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.3.1.8. Os documentos enumerados no subitem 11.3.1., poderão ser substituídos ou supridos, 

no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 

por meio eletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 11.3.1.3., 

11.3.1.4. e 11.3.1.5. deverá ser feita na forma da legislação específica.

11.3.2. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 

requerentes deverão apresentar as respectivas certidões.

11.3.3. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as suas alterações ou da respecti-

va consolidação, quando for o caso, e deles deverão constar, entre os objetivos sociais, a execu-

ção de atividades da mesma natureza do objeto do Edital.

11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.4.1. Comprovação de cadastro junto ao programa de Alimentação do Trabalhador – PAT do Go-

verno Federal, na modalidade alimentação;

11.4.2. Atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, que comprove(m) que a requerente executou, ou executa, objeto da mesma natureza ou 

similar ao do presente procedimento.

11.4.2.1. Para fins do presente subitem considera-se objeto da mesma natureza, ou similar ao do 

presente procedimento, os serviços de emissão de cartões eletrônicos com chip para o benefício 
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de alimentação instituído (vale-alimentação), com no mínimo 50 (cinquenta) por cento dos benefi-

ciários, com recargas mensais nos referidos cartões.

11.4.2.2. Para fins de comprovação da experiência exigida neste subitem, não será aceito o soma-

tório de atestados.

11.4.3. Somente devem ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão 

do contrato ou, tratando-se de prestação de serviços contínuos, se decorrido, no mínimo, um ano 

do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

11.4.3.1. Para fins do presente subitem, não serão aceitas declarações da própria licitante ou de 

empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

11.4.4. O comitê de credenciamento pode exigir, em diligência, sob pena de inabilitação, que os 

atestados de capacidade técnica profissional e operacional sejam acompanhados de documentos 

que corroborem o seu teor, como cópias de contratos, medições, notas fiscais, registros em órgão 

oficiais ou outros documentos idôneos.

11.5. CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribui-

dor judicial da sede da pessoa jurídica.

11.5.1.1.  Excetuam-se da exigência acima mencionada as sociedades cooperativas,  conforme 

dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971.

11.5.1.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. 

No caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do 

plano de recuperação.

11.5.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, já 

exigíveis, e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índi-

ces oficiais quando encerrados há mais de três mneses da data da apresentação da proposta.
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11.5.2.1. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas a Escrituração Contábil Digital (ECD) por 

meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação de ECD, em 

observância a data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.

11.5.2.2. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assi-

nado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices cal-

culados com base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior ao do Chamamento 

Público, os quais devem se orientar pelos seguintes parâmetros:

a) índice de Liquidez Geral (LG) superior a 1,00 (um);

b) índice de Liquidez Corrente (LC) superior a 1,00 (um);

c) índice de Solvência Geral (SG) superiores 1,00 (um).

11.5.3. Patrimônio líquido mínimo no percentual de até 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, exigí-

veis na forma da lei, comprovando índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC), e sol-

vência geral (SG) superiores a 1 (um);

b) capital circulante líquido ou capital de giro (ativo circulante – passivo circulante) em percen-

tual sobre o valor estimado da contratação anual, tendo por base o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis do último exercício social;

c) patrimônio líquido mínimo no percentual de até 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou, quando este for sigiloso, do valor da proposta;

d) certidão negativa de feitos sobre falência da sede do Requerente.

11.5.4. Verificação se os REQUERENTES possuem restrições e impedimentos constatados nos 

seguintes constatados nos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções); e
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da Uni-

ão (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções).

11.5.4.1. A consulta aos cadastros será realizada no nome da(s) empresa(s) REQUERENTES.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

12.1. Cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como exclusi-

vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser-

vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

12.2. Manter-se devidamente cadastrada junto ao Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT 

do Governo Federal, na modalidade alimentação. 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor;

12.4. Comunicar à Cogerh, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-

da comprovação;

12.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Cogerh ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos;

12.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unifi-

cado de Fornecedores(SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Cea-

rá, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,  previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfe-

re a responsabilidade à Cogerh e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições exigidas para habilitação no Credenciamento;

12.11. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 

de Dados, Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 e suas alterações;

12.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pa-

ra o atendimento do objeto da contratação, exceto para restabelecer o equilíbrio econômico-finan-

ceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrên-

cia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu-

ção do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato;

12.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfei-

to cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda-

ções de boa técnica e a legislação de regência;

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-

dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do me-

nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.15. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 

de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações;

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH)
Rua Adualdo Batista, 1550 – Parque Iracema. CEP: 60824-140
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3513-9099

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
Y

U
R

I C
A

S
T

R
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 e
m

 0
2/

09
/2

02
5,

 à
s 

11
:5

1 
R

A
F

A
E

LL
A

 G
O

M
E

S
 P

A
R

E
N

T
E

 e
m

 2
6/

08
/2

02
5,

 à
s 

14
:3

2 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  F

9D
0-

87
9B

-F
15

8-
58

2F
.



   

12.15.1. Disponibilizar a(s) vaga(s) destinada(s) ao cumprimento da Lei nº 15.854/2015, regula-

mentada pelo Decreto Estadual nº 32.042/2016;

12.16. Encaminhar mensalmente, respectivamente, à CISPE/SAP e à SPS, a folha de frequência 

dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socioeducativo contemplados com a reserva de va-

gas;

12.17. Aceitar, quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Regulamento Interno de Licita-

ções da COGERH e pela Lei 13.303/2016;

12.18. Manter funcionamento de central de atendimento telefônico – serviço de atendimento ao 

cliente – SAC, através de call center do tipo “0800” (gratuito para o cliente), inclusive para ligação 

de celular, 24 horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações, receber comuni-

cações de interesse da Contratante e de seus beneficiários, em especial, solicitação de bloqueio 

dos cartões;

12.19. Fornecer suporte para efetuar pedido de crédito nos cartões eletrônicos, por meio de arqui-

vos eletrônicos;

12.20.  Responsabilizar-se integralmente pela observância do Código de Ética, Conduta e Integri-

dade  da  Cogerh,  disponível  em:  https://portal.cogerh.com.br/wp-content/uploads/2021/03/etica-

conduta.pdf  .  

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

13.1. Solicitar a execução do objeto à credenciada através da emissão de ordem de serviço.

13.2.  Proporcionar  à credenciada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 13.303/2016.

13.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da credenciada, que atenderá ou justificará de imediato.

13.4. Notificar a credenciada, por escrito, sobre vícios, defeitos, irregularidades ou incorreções ve-

rificadas na execução contratual, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, conforme o caso, às suas expensas.

13.5. Efetuar os pagamentos devidos à credenciada nas condições estabelecidas neste Termo.
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13.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

13.7. Fornecer à CREDENCIADA todos os dados necessários à completa execução do objeto do 

contrato.

13.8. Realizar as diligências que forem necessárias junto à CREDENCIADA.

13.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado junto a terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei Federal nº 13.303/2016, e do Regulamento Interno de Licitações e Con-

tratos da COGERH cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parci-

al.

14.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um gestor e um fiscal especial-

mente designados para este fim, a serem informados quando da lavratura do instrumento contra-

tual, conforme previsto no art. 76 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COGERH.

14.3. As comunicações entre contratante e contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

14.4. Após a assinatura do contrato o contratante poderá convocar representante do contratado 

para reunião inicial e estabelecer o fluxo do processo dos serviços contratados, prestar e requerer 

informações julgadas necessárias ao início dos trabalhos, incluindo definição de layout de arqui-

vos para todas as etapas do fluxo.

14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pe-

lo respectivo substituto, nos termos da lei.

14.6. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

melhores resultados para a Administração.
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14.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

14.8. О gestor do contrato coordenará o processo de prorrogações contratuais, assim como a veri-

ficação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da ad-

ministração.

14.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos próprios, fonte 

701.

16. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

16.1. O valor estimado para o período de 60 (sessenta) meses será o disposto no subitem 3.2.1. 

deste Termo;

16.2. Será adotado para fins de reajuste, a aplicação do índice econômico concedido de acordo 

com o Acordo Coletivo de Trabalho vigente relativo à categoria de trabalhadores da Cogerh, se-

guindo a diretiva da Companhia.

17. DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA

17.1. A credenciada, quando convocada, deverá apresentar proposta de preços com taxa de ge-

renciamento de 0% (zero por cento). A(s) contratada(s) será(ão) responsável(is) por todas as des-

pesas necessárias à prestação dos serviços e manutenção dos convênios.

18. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A: QUANTIDADE MÍNIMA DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS POR LOCALI-

DADE.

ANEXO B: CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO INICIAL.
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ANEXO A – QUANTIDADE MÍNIMA DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS POR LOCA-

LIDADE

1. A contratante deverá possuir estabelecimentos credenciados em todo território do Estado do 

Ceará, destacando-se os Municípios em que a COGERH possui Unidades descentralizadas, con-

forme quadro abaixo:

UNIDADE ENDEREÇO MUNICÍPIOS

Sede COGERH

Endereço: Rua Adualdo Batista, 1550
Bairro: Parque Iracema
Município: Fortaleza/CE

Cep: 60.824-140

Fortaleza

Gerência Regional das 
Bacias Metropolitanas

Endereço: Rua Adualdo Batista, 1550
Bairro: Parque Iracema
Município: Fortaleza/CE

Cep: 60.824-140

Aracati, Maracanaú, 
Maranguape, Horizonte, 

Pacajus, Pacatuba, Caucaia, 
São Gonçalo do Amarante, 

Beberibe

Gerência Regional da 
Bacia do Alto Jaguaribe

Endereço: Rua 13 de Maio, 1063
Bairro: São Sebastião
Município: Iguatu/CE

Cep: 63.500-000

Iguatu

Gerência Regional da 
Bacia do Banabuiú

Endereço: Rua Dona Francisca 
Santiago, 44 
Bairro: Centro

Município: Quixeramobim/CE
Cep: 63.800-000

Quixeramobim

Gerência Regional da 
Bacia do Salgado

Endereço: Rua Cícero Araripe, 25
Bairro: Pimenta

Município: Crato/CE
Cep: 63.105-150

Crato

Gerência Regional da 
Bacia do Coreaú e 

Acaraú

Endereço:  Av. Dom José Tupinambá 
da Frota, 120 

Bairro: Jocely Dantas de Andrade 
Torres 

Município: Sobral/CE
Cep: 62.042-020

Sobral

Gerência Regional da 
Bacia do Litoral

Endereço:  Av. Monsenhor Tabosa, 
3000

Bairro: Violete 
Itapipoca

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH)
Rua Adualdo Batista, 1550 – Parque Iracema. CEP: 60824-140
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3513-9099
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Município: Itapipoca/CE
Cep: 62.505-040

Gerência Regional da 
Bacia do Curu

Endereço: Rua Eufrásio Lopes Sales, 
930

Bairro: Centro
Município: Pentecoste/CE

CEP: 62.640-000 

Pentecoste

Gerência Regional da 
Bacia do Médio e Baixo 

Jaguaribe

Endereço: Rua Antônio Joaquim, 1296
Bairro: Centro

Município: Limoeiro do Norte/CE
CEP: 62.930-000 

Limoeiro do Norte, Jaguaribara, 
Morada Nova

Gerência Regional da 
Bacia dos Sertões de 

Crateús

Endereço: Rua Dr. Moura Fé, 914
Bairro: Centro

Município: Crateús/CE
CEP: 63.700-245 

Crateús

Gerência Regional da 
Bacia da Serra da 

Ibiapaba

Endereço: Rua Irineu Pinto da Silveira, 
157

Bairro: Castelo
Município: São Benedito/CE

CEP: 62.370-000 

São Benedito

*Obs. A relação de endereços das unidades da CONTRATANTE poderá sofrer alteração a qual-

quer tempo, em decorrência de abertura, relocalização de unidades, etc.

2. Tendo em vista que o porte de uma cidade é fator determinante no dimensionamento da quanti-

dade  de  estabelecimentos  credenciados  pelo  CONTRATADO,  estabeleceram-se  quantidades 

mínimas de acordo com as seguintes faixas populacionais:

• até 24.999 habitantes 3 estabelecimentos;

• de 25.000 a 49.999 habitantes: 5 estabelecimentos;

• de 50.000 a 99.999 habitantes: 10 estabelecimentos;

• de 100.000 a 199.999 habitantes: 20 estabelecimentos;

• de 200.000 a 299.999 habitantes: 40 estabelecimentos;

• de 300.000 a 999.999 habitantes: 70 estabelecimentos;

• acima de 1.000.000 habitantes: 250 estabelecimentos.

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH)
Rua Adualdo Batista, 1550 – Parque Iracema. CEP: 60824-140
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3513-9099

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
Y

U
R

I C
A

S
T

R
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 e
m

 0
2/

09
/2

02
5,

 à
s 

11
:5

1 
R

A
F

A
E

LL
A

 G
O

M
E

S
 P

A
R

E
N

T
E

 e
m

 2
6/

08
/2

02
5,

 à
s 

14
:3

2 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  F

9D
0-

87
9B

-F
15

8-
58

2F
.



   

3. O critério acima deverá ser observado rigorosamente pela proponente, devendo o contratante 

certificar-se do atendimento, no momento da contratação. A relação nominal dos estabelecimentos 

credenciados deverá ser disponibilizada para comprovação, como condição à contratação, e tam-

bém sempre que vier a ser solicitada pelo CONTRATANTE.
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ANEXO B – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO INICIAL

ETAPA ATIVIDADE PRAZO

1ª

Reunião Preliminar, na SEDE da COGERH, tendo por 

objetivo estabelecer o fluxo do processo dos serviços 

contratados, prestar e requerer informações julgadas 

necessárias ao início dos trabalhos, incluindo definição 

de layout de arquivos para todas as etapas do fluxo 

(primeira emissão de cartões, primeira carga, recargas 

mensais etc.).

Em até 5 (cinco) dias úteis,

contados  da  data  da 

assinatura  do  Contrato  de 

prestação de serviços.

2ª
Solicitação de confecção dos cartões pelo

CONTRATANTE.

Em até  5  (cinco)  dias  úteis, 

contados  da  Reunião 

Preliminar.

3ª
Entrega dos cartões para os beneficiários do

CONTRATANTE.

Em até 20 (vinte) dias úteis,

contados do pedido feito pelo

CONTRATANTE.

4ª Pedido do crédito pela CONTRATANTE

Até  03  dias  antes  do 

penúltimo  dia  do  mês 

calendário anterior ao que se

referir o benefício.

5ª Disponibilização do crédito nos cartões.

Penúltimo  dia  do  mês 

calendário anterior ao que se

referir o benefício.

1. Além do cronograma acima, deverão ser observadas pela contratada, as recomendações abai-

xo:

1.1. As emissões e entregas de cartões subsequentes ao primeiro pedido deverá ocorrer em pra-

zo não superior a 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data do pedido feito pelo CONTRATAN-

TE;

1.2. As emissões e entregas de 2ª (segunda) via de cartões deverá ser em prazo não superior a 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da realização do pedido de emissão do novo cartão eletrônico 

pelo beneficiário;

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH)
Rua Adualdo Batista, 1550 – Parque Iracema. CEP: 60824-140
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1.3. Garantir a validade dos cartões e dos valores creditados em cada cartão até data a ser esti -

pulada pela Contratante, que deverá assegurar os créditos pelo período mínimo de 12 (doze) me-

ses, contados da entrega do cartão ou da data da última carga/recarga dos mesmos;

1.4. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem como, 

se necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido, e cre-

ditá-lo a favor da Contratante,no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis a contar da data de blo-

queio, sem quaisquer ônus à contratante ou aos seus empregados.

Fortaleza, 26 de agosto de 2025.

Rafaella Gomes Parente
Gerente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
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